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PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

Estado de São Paulo

Processo Administrativo nº 1190/2018.

DESIGNO, com base na Portaria nº 10.517/2017 e suas alterações, o Sr. Osmar dos Santos, para exercer as funções de pregoeiro no Pregão Presencial, cujo objeto é a “AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE”, conforme especificações contidas no ANEXO I – Memorial Descritivo, de acordo com as especificações e demais disposições constantes do edital e seus anexos, juntamente com sua equipe de apoio.

Cordeirópolis, 11 de julho de 2018.

Marco Antonio Nascimento

Secretário Municipal de Administração
Processo Administrativo nº 1190/2018.

Objeto: “AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE”, conforme especificações contidas no ANEXO I – Memorial Descritivo.
AUTORIZO a abertura da Licitação na modalidade pregão.

Cordeirópolis, 11 de julho de 2018.

.

Jordana Cassetario

Secretária Municipal Saúde

Processo Administrativo nº 1190/2018.
Procedi nesta data à abertura do Pregão Nº 60/2018. 
Cordeirópolis, 11 de julho de 2018.

Osmar dos Santos

Pregoeiro
Processo Administrativo nº 1190/2018.

AVISO

PREGÃO PRESENCIAL

O Município de Cordeirópolis torna público aos interessados, o Pregão Presencial nº 60/2018, cujo objeto consiste em “AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE”, conforme especificações contidas no ANEXO I – Memorial Descritivo.
Data da Sessão: 17/09/2018
Horário: 09:00 horas
O Edital e seus anexos poderão ser obtidos no sítio eletrônico oficial da Prefeitura: www.cordeiropolis.sp.gov.br ou junto ao Departamento de Suprimentos da Prefeitura de Cordeirópolis, localizado na Praça Fransicco Orlando Stocco, n 35, Centro, Cordeirópolis, CEP: 13.490-000 no horário das 08:00 às 11:30 horas e das 13:00 às 16:30 horas.

Cordeirópolis, 11 de julho de 2018.

.

Michele Baccochina de Sousa

Diretora do Departamento de Suprimentos
Processo Administrativo nº 1190/2018.

DECLARAÇÃO


Na qualidade de ordenador de despesa, declaro que o presente gasto dispõe de suficiente dotação e de firme e consistente expectativa de suporte de caixa, conformando-se as orientações do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias, motivo pelo qual, às fls. anteriores, faço encartar cópia do respectivo trecho desses instrumentos orçamentários do Município.

Cordeirópolis, 11 de julho de 2018.

Jordana Cassetario

Secretário Municipal de Saúde

PREGÃO PRESENCIAL Nº 60/2018
RETIFICADO EM 03/09/2018 (PRAZO DE ENTREGA)

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Processo administrativo nº 1190/2018
Modalidade: Pregão Presencial
Tipo: Menor preço

Critério de Julgamento: Menor preço unitário

Data de Realização: 17/09/2018
Horário de início da sessão: 09:00 horas 
Local: Departamento de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis - Praça Francisco Orlando Stocco, nº 35 – Centro - Cordeirópolis/SP.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, devidamente cadastrada no CNPJ/MF sob o nº 44.660.272/0001-93, torna público para conhecimento dos interessados, que no local, data e horário indicados neste preâmbulo, realizará licitação na modalidade Pregão Presencial, objetivando AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e Decreto Municipal nº 2.587, de 16 de junho de 2008, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, bem como pelas condições e prazos estabelecidos neste ato convocatório e nos respectivos anexos.
1. DOS ANEXOS

1.1. São anexos deste edital:
I – Termo de Referência;

II – Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte;

III – Modelo de Declaração de Habilitação;

IV – Modelo de Proposta Comercial;

V – Modelo de Declaração de Situação Regular perante o Ministério do Trabalho; 

2. DO OBJETO  

2.1. A presente licitação tem por objeto aquisição de veículos automotores para a secretaria municipal de saúde.
2.1.1. Para melhor caracterização do objeto a que se destina esta licitação, este edital é composto pelo Termo de Referência que faz parte integrante desta peça e está identificado como anexo I.

3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação e que atendam as exigências de habilitação.

3.2. Não será permitida a participação:

3.2.1. Estrangeiras que não funcionem no país;

3.2.2. Suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar com esta administração, nos termos do art. 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93; 

3.2.3. Impedidas de licitar e contratar com esta administração, nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02;

3.2.4. Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10º da Lei Federal nº 9.605/98;

3.2.5. Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas;

3.2.6. De empresas que possuam entre seus sócios, servidor público da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, ou de suas autarquias.

3.2.7. Reunidas em consórcio.

3.3. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº. 123/06 e suas alterações, deverão firmar DECLARAÇÃO com devida comprovação mediante ao arquivo na Junta Comercial de tal solicitação, preferencialmente, nos termos do modelo estabelecido no anexo II deste edital, devendo apresentá-la fora do envelope nº 01 – proposta comercial, já na fase de credenciamento.

4. DO CREDENCIAMENTO
4.1. Para o credenciamento, os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos (fora dos envelopes):

a) Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado): instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, ou tratando-se de sociedade simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Tratando-se de Procurador: instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida do representante legal que o assina, do qual constem poderes específicos para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga;

4.1.1. O representante legal ou procurador da licitante deverá identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.

4.1.2. O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

4.1.3. Encerrada a fase de credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos credenciamentos de eventuais licitantes retardatários.

4.1.4. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas 1 (um) licitante credenciado.

4.1.5. Os documentos de que trata a alínea “a” do subitem 4.1 deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas. 

4.1.5.1. A autenticação poderá ser feita, ainda, mediante cotejo da cópia com o original, pelo Pregoeiro.

4.1.5.2. Em todas as hipóteses referidas neste subitem, não serão aceitos protocolos e nem documentos com prazo de validade vencido.

4.2. O licitante também deverá apresentar, ainda na fase de credenciamento, e fora dos envelopes nº 01 e 02, uma DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E INEXISTÊNCIA DE QUALQUER FATO IMPEDITIVO À PARTICIPAÇÃO, preferencialmente, nos moldes do anexo III deste edital.   
5. DOS RECURSOS FINANCEIROS

5.1. . A despesa decorrente da aquisição ora licitada está estimada em R$ 1.345.270,66 (um milhão, trezentos e quarenta e cinco mil, duzentos e setenta reais e sessenta e seis centavos), será atendida por dotação consignada no orçamento do exercício financeiro de 2018 da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, relacionadas a recurso de Emenda Parlamentar e, se necessário, completada com recurso municipal.

Para suportar a presente contratação, deverão ser oneradas as seguintes dotações orçamentárias: 
	Despesa
	Órgão
	Econômica
	Funcional
	Ação
	Fonte
	Cód.de Apl.

	548
	01.01.00
	4.4.90.52
	10 301 0111
	2001
	05
	5300

	10
	01.01.00
	4.4.90.52
	10 122 0111
	2003
	01
	1310

	34
	01.01.00
	4.4.90.52
	10 301 0111
	2000
	01
	1310

	49
	01.01.00
	4.4.90.52
	10 302 0111
	2001
	01
	1310


6. DO SUPORTE LEGAL
6.1. Esta licitação é regulada pelos seguintes dispositivos legais:

6.1.1. Constituição Federal;

6.1.2. Constituição do Estado de São Paulo;

6.1.3. Lei Orgânica Municipal;

6.1.4. Lei Federal nº 10.520, de 17/07/02;

6.1.5. Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93; 

6.1.6. Lei Complementar nº 123, de 14/12/06;

6.1.7. Decreto Municipal nº 2.587, de 16/06/08;

6.1.8. Lei Complementar 147 de 07/08/14 e

6.1.9. Demais disposições legais aplicáveis à espécie.

7. DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES

7.1. Maiores esclarecimentos e informações sobre a presente licitação serão fornecidas pelo Departamento de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, preferencialmente, através do e-mail suprimentos@cordeiropolis.sp.gov.br
7.2. Em caso de não solicitação pelos proponentes de esclarecimentos e informações, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, o direito a qualquer reclamação.

8. DA ENTREGA DOS ENVELOPES
8.1. Os interessados em participar do presente certame deverão entregar a proposta comercial e a documentação de habilitação, cada uma em envelope fechado e indevassável, contendo os seguintes dizeres no anverso:

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

PREGÃO PRESENCIAL Nº 60/2018
(razão ou denominação social, endereço e tel. do licitante).

ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

PREGÃO PRESENCIAL Nº 60/2018.

(razão ou denominação social, endereço e tel. do licitante).

9. DA PROPOSTA DE PREÇO – ENVELOPE Nº 01
9.1. A Proposta de Preço deverá ser formulada em uma via, inserida em envelope fechado, contendo na parte externa o nome da empresa proponente e seu endereço, bem como o número da presente licitação e a indicação do órgão licitante, conforme item 8.1 do edital.

9.2. A Proposta de Preço deverá ser elaborada em língua portuguesa, salvo quanto às suas expressões técnicas de uso corrente, datilografado ou impresso, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, sem cotações alternativas, datada e assinada pelo representante legal do licitante ou pelo procurador. 

9.3. Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na apresentação das propostas comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza.

9.4. Deverão estar consignados na proposta:

9.4.1. A denominação, endereço/CEP, telefone/fax, e-mail e CNPJ do licitante;

9.4.2. O nome completo, qualificação, nº do CPF e da cédula de identidade do representante legal da proponente;

9.4.3. Preço(s) do(s) veículo(s);

9.4.3.1. O preço deverá ser cotado em valor unitário, total por item e global geral, em moeda corrente nacional, com precisão de duas casas decimais;

9.4.3.2. Para os licitantes que fizerem lances será considerado o último valor ofertado.

9.4.4. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão pública do pregão.

9.4.5. Prazo de entrega do(s) veículo(s) cotado(s), que deverá ser de, no máximo, 60 (sessenta) dias corridos contados do recebimento da Autorização de Fornecimento pela contratada;

9.4.6. Marca/fabricante e modelo do(s) veículo(s) ofertado(s);

9.4.6.1. Prazo de garantia mínima do veículo que deverá ser de no mínimo 12 (doze) meses, sem limite de quilometragem;
9.4.7. Declaração impressa na proposta de que o(s) veículo(s) ofertado(s) atende(m) todas as especificações exigidas no Termo de Referência – anexo I e às normas técnicas aplicáveis à espécie;

9.4.8. Declaração impressa na proposta de que os preços ofertados contemplam todos os custos diretos e indiretos inerentes ao objeto da presente licitação;

9.4.8.1. Nos preços deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas de custos, como por exemplo: embalagem, mão-de-obra, transporte, administração, emolumentos e tarifas, seguros, encargos sociais e trabalhistas, custos e benefícios, taxas e impostos, e quaisquer outras despesas, direta ou indiretamente relacionadas com a execução total do objeto da presente licitação.

9.5. O licitante deverá, obrigatoriamente, apresentar o catálogo/descritivo técnico/folder do veículo ofertado, onde constem todas as especificações técnicas de forma detalhada e inequívoca, com imagens, para fins de verificação da conformidade do mesmo em relação ao termo de referência (Anexo I);

9.5.1. O não atendimento das especificações será motivo de desclassificação do licitante. O(s) catálogo(s)/descritivo(s) técnico(s)/folder(s) deverão ser apresentados junto à proposta comercial, dentro do Envelope nº 01 – Proposta Comercial.

10. DA DOCUMENTAÇÃO – ENVELOPE Nº 02
10.1. Os documentos exigidos são os seguintes:

10.1.1. Habilitação Jurídica 

10.1.1.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;

10.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresária;

10.1.1.3. Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades empresárias;

10.1.1.4. Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

10.1.1.5. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir;

10.1.1.6 A documentação exigida neste item 10.1.1 ficará dispensada de ser apresentada dentro do envelope de habilitação para as empresas que as apresentarem na fase de credenciamento desde que apresentados os originais ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, salvo os documentos obtidos por meio eletrônico.

10.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista

10.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

10.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.1.2.3. Prova de regularidade fiscal emitida pelas Fazendas Federal e Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes certidões:

10.1.2.3.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal; e

10.1.2.3.2. Certidão de Regularidade do ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, expedida pela Fazenda Estadual ou declaração de isenção ou de não incidência, assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei;

10.1.2.4. Prova de regularidade perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação de CND – Certidão Negativa de Débito ou CPDEN – Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa;

10.1.2.4.1. Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal através da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1751, de 02 de outubro de 2014;

10.1.2.4.1.2. Caso o licitante possua a Certidão Específica Previdenciária e a Certidão Conjunta PGFN/RFB, dentro do período de validade nelas indicados, poderá apresentá-las conjuntamente, em substituição a Certidão constante no item 10.1.2.4.; Entretanto, se tiver apenas uma das certidões ainda no prazo de validade, terá que emitir a certidão constante no item 10.1.2.3.1. que abrange todos os créditos tributários federais administrados pela RFB e PGFN;

10.1.2.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação de CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;

10.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva com efeito Negativa.

10.1.3. Qualificação Técnica

10.1.3.1. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível, com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de Atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, necessariamente em nome do licitante, e que indique expressamente o fornecimento compatível com o objeto desta licitação.

10.1.4. Qualificação Econômico Financeira

10.1.4.1. Certidão negativa de falência, Recuperação judicial ou extrajudicial, expedida em data não anterior a noventa dias da abertura da sessão pública deste pregão, se outro prazo não constar do documento.

10.1.4.1.1. Na hipótese da proponente estar em recuperação judicial, possibilita-se a apresentação de certidão positiva, juntamente com o plano de recuperação homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar a sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico financeira estabelecidos no edital.
10.1.5. Documentação Complementar - Declarações

10.1.5.1. Declaração de que a empresa não possui, em seu quadro de pessoal, trabalhadores menores de 18(dezoito) anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho, a menores de 16(dezesseis) anos, conforme determina o art. 27, V, da Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela Lei Federal nº 9.854/99, observados, preferencialmente, os termos do anexo V.

10.2. Os documentos de que trata o item 10.1 deverão, conforme o caso, ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, salvo os documentos obtidos por meio eletrônico. A autenticação poderá ser feita, ainda, mediante cotejo da cópia com o original, pelo pregoeiro e equipe.

10.2.1. Em todas as hipóteses referidas neste item, não serão aceitos protocolos e nem documentos com prazo de validade vencido.

10.3. Na hipótese de ser a licitante a matriz, toda a documentação deverá ter sido expedida em nome desta, e se for a filial, toda a documentação deverá ter sido expedida em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.3.1. Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, execute o futuro contrato, DEVERÁ APRESENTAR TODA A DOCUMENTAÇÃO DE AMBOS OS ESTABELECIMENTOS.

10.4. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura da ata de registro de preços, nos termos do art. 42 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

10.5. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014.

10.5.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da publicação do resultado do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.5.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 10.5.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

10.5.3. Ocorrendo a hipótese do subitem 10.5.2, será procedida a convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, devendo o pregoeiro examinar as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

10.5.3.1. A convocação para continuação da sessão pública dar-se-á por meio de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo.
11. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

11.1. A sessão pública para processamento do pregão dar-se-á no dia, horário e local estabelecidos no preâmbulo do presente edital, em ato público, iniciando-se pelo credenciamento dos interessados em participar do certame.

11.2. Encerrado o credenciamento, os licitantes entregarão ao pregoeiro os envelopes de nº 01 e 02, referentes à Proposta de Preço e Documentação de Habilitação, respectivamente, e a Declaração de Cumprimento aos Requisitos de Habilitação a que se refere o Anexo III.  

11.3. Iniciada a abertura do primeiro envelope contendo a proposta comercial, será considerada encerrada a fase de credenciamento e, por conseguinte, não será possível a admissão de novos participantes.

11.4. O julgamento das propostas será feito pelo critério de MENOR PREÇO UNITÁRIO, observadas rigorosamente as especificações constantes deste Edital;

11.4.1. Após abertos os envelopes contendo as propostas comerciais, o pregoeiro analisará as propostas, desclassificando aquelas cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no edital, e/ou que apresentem preço ou vantagem baseada exclusivamente nas propostas dos demais licitantes.

11.5. Caso o pregoeiro venha a desclassificar todas as propostas, será dado por encerrado o certame, lavrando-se ata do ocorrido.

11.6. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, por item/total/lote/global, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros.

11.7. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, observados os seguintes parâmetros:

11.7.1. Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

11.7.2. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas na condição definida no item anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três);

11.7.2.1. No caso de empate das propostas, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes;

11.7.3. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma verbal e seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços;

11.7.3.1. O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances;

11.7.4. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observado como parâmetros de redução mínima o percentual de 1% (um por cento).

11.7.5. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes declinarem da formulação de lances; 
11.7.6. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para essa etapa, na ordem crescente de valor, considerando-se, para as selecionadas, o último preço ofertado. Com base nessa classificação, será assegurada às licitantes MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE o direito de preferência à contratação, observados os seguintes critérios:

11.7.6.1. Entende-se por empate, a situação em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao valor da proposta melhor classificada;

11.7.6.2. O pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores estejam no intervalo mencionado no item 11.7.6.1, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência;

11.7.6.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for à melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta;

11.7.6.4. Havendo igualdade de preços entre as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.7.6.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta;

11.7.6.5. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

11.7.6.6. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujos valores das propostas, se enquadrem nas condições indicadas no subitem 11.7.6.1;
11.7.6.7. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, retomar-se-ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, devendo o pregoeiro examinar as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor;

11.7.6.7.1. Havendo participação de outras microempresas e empresas de pequeno porte cujas propostas se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.7.6.1., será assegurado o exercício do direito de preferência;

11.7.6.8. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte e não configurada a hipótese prevista no subitem 11.7.6.7, será declarada vencedora a melhor oferta proposta originalmente da fase de lances. 

11.7.7. Após a fase de lances, serão classificadas, na ordem crescente dos valores, as propostas não selecionadas por conta da regra disposta no subitem 11.7.1, e aquelas selecionadas para a etapa de lances, considerando-se para estas, o último preço ofertado.

11.7.7.1. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às sanções previstas neste edital.

11.7.8. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

11.7.9. Após a negociação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço e do objeto, decidindo motivadamente a respeito.

11.7.9.1. O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços praticados no mercado, coerentes com cada um dos itens que compõem o objeto ora licitado.

11.7.9.2. A qualquer momento, o Pregoeiro poderá solicitar à licitante a composição dos respectivos preços e outros esclarecimentos que se façam necessários.

11.7.10. Conhecida a proposta vencedora, o Pregoeiro consultará as demais licitantes para verificar se estas aceitam igualar seus preços aos da primeira colocada.

11.7.11. Considerada aceitável a oferta de menor preço e procedida à verificação de que trata o item 11.7.9, será realizada a abertura do envelope contendo os documentos de habilitação da licitante vencedora.

11.7.12. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos efetivamente entregues de habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do pregão, até a decisão sobre a habilitação.

11.7.12.1. Admite-se a juntada de documentos complementares e a verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações, se possível.

11.7.12.2. A juntada de documentos complementares será certificada pelo Pregoeiro, anexando-se aos autos os documentos respectivos.

11.7.12.3. A Prefeitura Municipal de Cordeirópolis não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o(s) licitante(s) será(ao) inabilitado(s).

11.7.13. Se a oferta de menor preço não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, podendo negociar com os respectivos autores, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que, verificada sua aceitabilidade e a habilitação do licitante, será declarada vencedora.

11.7.14. Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de apoio.

11.7.14.1. Caso não haja tempo hábil para abertura dos envelopes nº 01 e 02 no mesmo dia e/ou se surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, o Pregoeiro poderá interromper a sessão para adoção das medidas necessárias, sendo consignados em ata os motivos da interrupção. 

11.7.15. O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover qualquer diligência que julgar necessária à análise das propostas, da documentação, e das declarações apresentadas, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.
11.7.17. Havendo alteração de preços em virtude de lances ou negociação, quando aplicável o licitante vencedor deverá fazer a readequação da Proposta Comercial revisando o(s) respectivo(s) valor(es), sendo vedada a alteração de marca e fabricante na proposta original, bem como, a elevação de preços unitários fixados na proposta.
11.7.17.1. A readequação da proposta comercial deverá ser realizada na própria sessão pública do pregão ou no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da data do encerramento da sessão pública, observando o disposto no item 10 (dez) deste edital.
11.7.17.2. A proponente que não apresentar a readequação da proposta comercial no prazo fixado de item 11.7.17.1 decairá do direito de assinar a Ara de Registro de Preços decorrente da presente licitação, sendo-lhe aplicável a multa pela inexecução total do ajuste.

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

12.1. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar as disposições deste edital.

12.2. A petição de impugnação deverá ser dirigida ao subscritor deste edital e protocolada na Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

12.2.1. Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada nova data para a realização deste certame.

12.3. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o edital, implicará na plena aceitação das condições nele estabelecidas por parte das interessadas.

13. DO RECURSO ADMINISTRATIVO, DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. Dos atos realizados pelo Pregoeiro durante a sessão pública de processamento do pregão, cabe recurso administrativo no prazo de 03 (três) dias úteis.
13.1.1. O licitante interessado em recorrer deve manifestar verbalmente sua intenção na própria sessão pública, com o devido registro em ata da síntese da motivação da sua intenção.

13.1.2. O prazo para apresentação do recurso escrito começará a correr a partir do primeiro dia em que houver expediente na Prefeitura Municipal, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr imediatamente após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

13.1.3. A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão pública importará na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor e no encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

13.1.4. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

13.1.5. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório e convocará os beneficiários para assinatura da ata de registro de preços. 

13.1.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.1.7. Os recursos devem ser protocolados diretamente na Central de Atendimento ao cidadão da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, dirigidos ao pregoeiro. 

14. DAS CONTRATAÇÕES

14.1. A(s) licitante(s) considerada(s) vencedora(s) será(ão) notificada(s) pessoalmente, via “fac-símile” ou via correio, para, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados do efetivo recebimento da notificação, aceitar o presente objeto, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal Nº 8.666/93.

14.1.1. Por tratar-se de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, fica dispensada a celebração do “termo do contrato”, nos termos do art. 62, §4º, da Lei Federal nº 8.666/93.  

14.1.2. A recusa injustificada da licitante considerada vencedora em aceitar o objeto dentro do prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e sujeitará a mesma às penalidades estabelecidas neste instrumento convocatório.

14.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração.

14.3. É facultado à administração, quando o convocado não aceitar o objeto ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei Federal Nº 8.666/93.

14.4. Decorridos 60 (sessenta) dias da data de entrega das propostas, sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
14.5. Se, por ocasião da formalização com o fornecedor da retirada do instrumento equivalente, as certidões de regularidade de débito perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a tributos federais e dívida ativa da União) estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.
14.5.1. Não sendo possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a adjudicatária será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comprovar a situação de regularidade de que trata o item 14.5, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

15. DOS PAGAMENTOS 

15.1. Os pagamentos serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias, à vista de nota(s) fiscal(is)/fatura(s) apresentada(s).

15.1.1. No caso de devolução da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), por sua inexatidão ou da dependência de carta corretiva, nos casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no item 15.1 será contado a partir da data de entrega da referida correção.
15.2. Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subseqüente sem qualquer incidência de correção monetária ou reajuste.

15.3. No caso do CONTRATANTE atrasar os pagamentos, estes serão atualizados financeiramente pelo índice econômico oficial do Município de Cordeirópolis.

16. DAS ALTERAÇÕES DE PREÇO

16.1. O preço é fixo e irreajustável.

16.2. O equilíbrio econômico-financeiro será mantido nos termos da Lei Federal nº 8666/93.

17. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
17.1. O prazo de entrega do(s) veículo(s) é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data do recebimento da Autorização de Fornecimento pela contratada;

17.1.1. A entrega do(s) veículo(s) ocorrerá por conta e risco da contratada, especialmente quanto aos procedimentos de transporte, carga e descarga;
17.1.2. Os veículos deverão ser transportados em veículo apropriado, respeitando as normas técnicas e legislação aplicável à espécie, a fim de garantir as condições que preservem as características dos mesmos, como também a sua qualidade, especificadas no anexo I – Termo de Referência, deste edital.

17.2. Os veículos deverão ser entregues na sede da Secretaria de Saúde, localizada na Rua Flamínio Levy, 201, Vila Nossa Senhora de Aparecida, na cidade de Cordeirópolis, no estado de São Paulo nas quantidades e no horário indicado nas Autorizações de Fornecimento, devidamente acompanhados da nota fiscal de venda e com comunicação prévia.

17.3. Não serão recebidos os veículos que chegarem fora do horário estabelecido nos termos do item 
17.2., bem como aqueles desacompanhados da respectiva Autorização de Fornecimento e nota(s) fiscal(is)/fatura;

17.4. O objeto será recebido:

17.4.1. Provisoriamente, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com as respectivas especificações;

17.4.2. Definitivamente, após inspeção física minuciosa da qualidade dos produtos e conseqüente aceitação.
17.5. Constatadas irregularidades na entrega do objeto da presente licitação, a Prefeitura poderá:

17.5.1. Rejeitá-lo no todo ou em parte, se disser respeito à especificação, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

17.5.2. Se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

17.5.3. As irregularidades deverão ser sanadas pela Contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado do efetivo recebimento da comunicação escrita de recusa, mantido o preço unitário inicialmente contratado;

17.6. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número da cédula de identidade (RG) do servidor responsável pelo recebimento.

18. DA FISCALIZAÇÃO

18.1. A fiscalização do cumprimento do objeto da presente licitação, inclusive para efeito de aplicação de penalidades, será atribuição de servidor(es) público(s) designado(s) pela Secretaria Municipal de Saúde de Cordeirópolis.

18.2. Toda correspondência relativa à presente licitação, deverá ser processada por escrito.

18.3. Na hipótese da empresa contratada negar-se a assinar o recebimento com protocolo de qualquer correspondência a ela dirigida, a mesma será enviada pelo correio, registrada ou por aviso de recebimento (AR), considerando-se desta forma entregue para todos os efeitos.

18.4. Caberá à empresa contratada providenciar e selecionar, a seu exclusivo critério, e contratar, em seu nome, a mão-de-obra necessária a execução do objeto da presente licitação, seja ela especializada ou não, técnica ou administrativamente, respondendo por todos os encargos trabalhistas, previdenciários e sociais, não tendo os mesmos vínculo empregatício algum com a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. A recusa injustificada do licitante convocado em fornecer o objeto equivalente, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades:

19.1.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

19.1.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.
19.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, aplicada a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:

19.2.1. Multa de 10%(dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e

19.2.2. Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso.

19.2.3. A partir do 46º(quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação assumida.

19.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato, poderão ser aplicadas à contratada as seguintes penalidades:

19.3.1. Multa de 20%(vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

19.3.2. Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

19.4. As multas previstas neste item não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93.

19.4.1. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução parcial, a Prefeitura reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.

19.4.2. Se a Prefeitura decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à contratada, devidamente corrigido pelo índice oficial do Município.

19.5. O valor das multas aplicadas com fulcro neste item será devidamente corrigido até a data de seu efetivo pagamento e recolhido aos cofres da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua cominação mediante guia de recolhimento oficial.

20. DO FORO

20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, para dirimir as eventuais pendências oriundas do presente Edital, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio ou submetidos à Assessoria Jurídica do Departamento de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

21.2. A participação na presente licitação importa na irrestrita e irretratável aceitação desse edital e seus anexos.

21.3. Fica expressamente reservado à Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, o direito de revogar ou anular em decisão fundamentada a presente licitação, ficando assegurado, em caso de desfazimento do presente processo licitatório, o direito ao contraditório e a ampla defesa.

21.4. As empresas proponentes que não atenderem às exigências desta licitação serão automaticamente desclassificadas.

21.5. Não é permitida a subcontratação parcial ou total do objeto ora licitado sem a anuência da contratante.

21.6. Pela elaboração e apresentação da documentação e proposta, as licitantes não farão jus a quaisquer vantagens, remuneração ou indenização de qualquer espécie.

21.7. Não será permitido o início do fornecimento sem que a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis emita, previamente, a respectiva Autorização de Fornecimento.

21.8. A Prefeitura Municipal de Cordeirópolis poderá solicitar, de qualquer licitante, informações e esclarecimentos complementares para perfeito juízo e entendimento da documentação ou da proposta financeira apresentadas.

21.9. A licitante que não puder comprovar a veracidade dos elementos informativos apresentados à Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, quando solicitados eventualmente neste sentido, será automaticamente excluída da presente licitação.

21.10. Para conhecimento do público, expede-se o presente instrumento convocatório.
Cordeirópolis, 11 de julho de 2018.

JORDANA CASSETARIO
Secretária Municipal de Saúde
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 

(RETIFICADO EM 05/09/2018)
I. OBJETO


Aquisição de veículos automotores terrestres, conforme Emenda impositiva e Convênios Estaduais, para uso de transporte de pacientes do SUS atendidos pela Secretaria Municipal de Saúde de Cordeirópolis.

II. JUSTIFICATIVA


A Secretaria Municipal de Saúde, do município de Cordeirópolis, dispõe de alguns veículos para atender as necessidades do Transporte de pacientes do SUS para outros municípios e para deslocamento de pacientes para exames/consultas/tratamentos dentro do município. 


Todavia, estes veículos não estão atendendo a todas as necessidades e demandas dos pacientes, sendo necessário adquirir veículos para renovação gradativa e ampliação da frota municipal e assim, atender a população de modo eficiente e seguro.


A caracterização de veículo ‘zero quilometro’, necessário se faz que o mesmo nunca tenha sido registrado e, conseqüentemente, licenciado. (Deliberação nº 064/2008 do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN).

III. DESCRITIVO DO QUANTITATIVO DOS ITENS NECESSÁRIOS
	AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES TERRESTRES

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE.
	UNID.

	01
	VEÍCULO TIPO VAN, ADAPTADA PARA CADEIRANTE

Veículo tipo Van, 0 Km para passageiros, com teto alto, adaptado para o transporte de cadeirantes, fabricação nacional ou Mercosul, motor turbo e Inter cooler, potência mínima 125 CV, Diesel S-10, tipo do teto alto, capacidade de, no mínimo, 01 (um) cadeirante, 10 (dez) passageiros, 01 (um) motorista, ano de fabricação/modelo mínimo 2017 ou superior, transmissão câmbio manual com mínimo de 05 marchas a frente e 01 ré sincronizadas, direção hidráulica, tração traseira ou dianteira, ar condicionado frio/quente para cabine do motorista e compartimento dos passageiros, rádio básico, 04 portas, sendo 02 dianteiras, 01 lateral de corrediça e 01 traseira. Pintura externa sólida na cor branca, elevador para cadeirante, com acionamento por controle remoto. Obs. As adaptações deverão estar em conformidade com a Norma ABNT Vigente – Especialmente com relação aos cintos de segurança dos passageiros com deficiência e das cadeiras de rodas e uso da comunicação padrão oficial para veículos do Governo do Estado de São Paulo. Revestimento interno do teto em carpete, laterais e caixas de rodas em courvin na cor cinza, com reforços e perfis de aço na linha automotiva e isolação termo acústica em isopor tipo P2 de alta densidade. Revestimento: assoalho no piso em chapas em compensado de 15mm, revestido com passadeira antiderrapante sem emendas ou frestas para não haver infiltração de líquidos e para obter uma perfeita assepsia, com acabamentos em perfis de alumínio.

Características gerais:

Motor/Performance:

Motorização: mínima de 2.3;

Combustível: Diesel;

Potência (cv): mínima de 130.0;

Cilindrada (cm³): mínima de 2.299;

Torque (Kgf.m): mínima de 31.6;

Dimensões:

Altura (mm): mínima de 2500;

Largura (mm): mínima de 1990;

Comprimento (mm): mínima de 5540;

Entre eixos (mm): mínima de 3680;

Peso (kg):  mínimo de 1960;

Tanque (L): mínimo de 100.0;

Mecânica:

Câmbio manual de 06 marchas;

Tração dianteira;

Direção Hidráulica;

Suspensão dianteira com barra estabilizadora, roda tipo independente e molas helicoidal;

Suspensão traseira tipo eixo transversal, roda tipo rígida e molas feixe de lâminas;

Freios: 04 freios à disco com dois discos ventilados;

Itens de Série:

Garantia total do veículo e garantia de motor e câmbio: mínima de 01 ano;

Airbags: mínimo de 02;

Eixo traseiro: mínimo de 01;

Portas para motorista, passageiro e abertura à frente;

Chave ou cartão inteligente manual;

Distribuição eletrônica de frenagem EBD;

Estepe em ferro e normal;

Rodas dianteiras e traseiras em ferro 16 com mínimo de 6,5 polegadas de largura;

Limpador do para-brisa com intermitência fixa;

Vidros com película protetora (insulfilme);

Retrovisores das portas do motorista e passageiro com ajuste interno na cor preta e luzes indicadoras;

Retrovisor interno;

Direção assistida;

Volante de direção com ajuste de altura;

Bancos dianteiros individuais, sem ajustes para motorista e manual; banco dianteiro inteiriço, sem ajustes para passageiro e banco dianteiro inteiriço central.

Revestimento dos bancos em tecido;

Cintos de segurança no assento do motorista com ajuste na altura, cintos de segurança no assento do passageiro com ajuste na altura, cintos de segurança no assento central;

Airbag dianteiro para motorista e passageiro;

Travamento central remoto;

Fixação da carga por ganchos;

Pneus: dianteiros e traseiro, 225 x 65 R e 112;

Controle dos faróis automático.

Faróis de superfície complexa, lâmpada halógena e Halógeno;

Conta-giros;

Painel de instrumentos analógico & digital;

Vidro degrade;

Tração dianteira;

Portas do lado do passageiro: deslizante, 0 e maçanetas internas; 

Portas de carga traseira: dobradiça dupla, 180 e maçanetas internas;

Luz no porta malas;

Para-choques pretos, dianteiros e traseiros;

ABS;

Quatro freios a disco com dois discos ventilados;

Tomada com saída 12v dianteira;

Friso lateral;

03 (três) assentos com configuração 1+2;

Carroceria com 04 portas com entre eixos intermediários.
	01
	UNIDADE

	02
	AMBULÂNCIA SIMPLES REMOÇÃO TIPO FURGÃO

Ambulância tipo furgão zero KM, ano/modelo de fabricação mínimo 2018, combustível diesel, sistema de injeção eletrônica, motor turbo alimentado, potência mínima de 115 cv, capacidade de carga mínima de 1.500 kg, capacidade de carga volumétrica mínima de 6 m³ (oito metros cúbicos), equipado com, no mínimo, 02 portas traseiras, 01 porta na lateral direita tipo corrediça, equipada com direção hidráulica, ar condicionado, freios ABS, AIR BAG, cintos de segurança retráteis, parede divisória com ou sem janela, bancos revestidos em tecido, equipado com porta objetos, equipado com material tipo borracha na área de transporte de carga na medida do compartimento, tapetes em borracha na cabine, garantia mínima 01 ano sem limite de quilometragem.

Medidas mínimas:

Altura (mm): 1.935;

Largura (mm): 1.920

Comprimento (mm): 5.309

Peso (KG): 1.700

Tanque (L): 69

Entre eixos (mm): 3.275

Adaptado para a finalidade conforme descrição abaixo:

Implementação do veículo tipo ambulância: A

Revestimento interno em fibra de vidro com isolamento. Piso em compensado, revestimento em fibra de vidro com rodapé elevando para as laterais; iluminação interna com uma luminária fluorescente; janela na lateral direita e esquerda, com vidros deslizantes jateados; vidros fixos nas portas traseiras jateados; suporte para cilindro de oxigênio; 01 cileindro de oxigênio 10 litros com válvula reguladora de pressão; régua tripla com painel em aço de pontos, válvula reguladora de pressão, fluxômetro e micronebulizador, fluxômetro com umidificador extensão e máscara, aspirador venturi, extensão em nylon trançado 1 metro; suporte para soro e plasma; 01 maca articulada, secção de rodas aéreas que dobra para diminuir o comprimento da maca, sistema de segurança automático que impede a queda da maca, respaldo ajustável com seis posições, alças laterais basculantes, três cintos de segurança com sistemas de engate rápido, duas alavancas independentes para articulação das pernas, suportar pacientes com peso até 180 hg, colchonete revestido em courvin, sistema completo para ancoragem da maca na ambulância, banco para acompanhante do paciente em fibra de vidro, base em estrutura tubular de ferro galvanizado com cintos de segurança; armário em compensado naval revestido em laminado melamínico, portas deslizantes em acrílico, divisória com janela de comunicação entre a cabine do motorista e o compartimento do paciente, pega mão em alumínio fixado no teto; sinalizador tipo barra de luzes com 05 kits rotativos independentes em formato prismático, sirene eletrônico de 03 tons acoplada ao sinalizador visual, 02 sinalizadores rotativos na traseira do veículo; grafismo padrão AMBULÂNCIA; Cadastro no Denatran para alteração características do veículo – CAT.
	02
	UNIDADE

	03
	UNIDADE MÓVEL ODONTOLÓGICA

DESCRITIVO DO VEICULO (CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS):

Mecânica:

Motorização: 2.3

Combustível: Diesel


Potência (cv): 130


Torque (kgf.m): 31,6


Câmbio manual de 6 marchas

Tração dianteira

Direção hidráulica

Suspensão dianteira: Suspensão dianteira com barra estabilizadora, roda tipo independente e molas helicoidal.

Suspensão traseira: Suspensão tipo eixo transversal (beam) e traseira com barra estabilizadora, roda tipo rígida e molas feixe de lâminas.

Freios: Quatro freios à disco com dois discos ventilados.

Dimensões:

Altura (mm): 2.496

Largura (mm): 1.990

Comprimento (mm): 6.198

Peso (Kg): 2.067

Tanque (L): 100

Entre-eixos (mm): 4.332

Customização:

2.1. Isolamento térmico: Com a finalidade de reduzir o impacto da temperatura externa para o interior da Unidade Móvel, o isolamento térmico é aplicado através de placas de poliuretano (PU) de média densidade e com 35mm de espessura mínima, instaladas entre a lataria do veículo e o revestimento interno.

2.2. Estrutura elétrica: Tipo de entradas de energia elétrica:

a) Alimentação através captação externa em 220V; autotransformador de energia com potência dimensionada para suportar a carga elétrica da customização em 220V, com saídas 110V e 220V; medidor de tensão digital para auxiliar na leitura da tensão da captação externa; 01 (uma) Extensão para conexão elétrica 220V: confeccionada com cabo PP, isolamento em dupla camada de composto de PVC flexível com elevada resistência mecânica e flexibilidade, 60 metros de comprimento mínimo, com plug IP 67 blindado à prova d’água; 01 (um) Adaptador 220V com garras e plug macho IP 67 blindada à prova d’água; luminárias bi-volt: Base de plástico, lente de cristal texturizada e com 120 LED de alta intensidade luminosa; 01 (uma) Luminária 12VDC: Base de plástico, lente de cristal texturizada e com 120 LED de alta intensidade luminosa, com acionamento através de interruptor instalado na cabine do motorista; luminárias 220VAC: Base de plástico, lente de cristal texturizada e com 120 LED de alta intensidade luminosa, com acionamento através de interruptor; a Rede embutida deverá ser de tubos flexíveis fabricado em PVC anti-chama, resistência diametral de320 N / 5 cm, que atenda à norma NBR 15465 e NBR 5410. Condutor flexível de fios de cobre eletrolítico: tempera mole, isolação composto termoplástico polivinila PVC (105ºc) com características especiais quanto a não propagação e auto extinção do fogo; tomadas 220 volts/10 Amperes, padrão NBR 14136 com identificador de tensão e placas em termoplástico isolante. Tomadas 110 volts/10 Amperes, padrão NBR 14136 com identificador de tensão e placas em termoplástico isolante.

2.3. Revestimento sobre isolamento: Teto e laterais: Revestidos com MDF, de cor branca. O revestimento do assoalho com passadeira vinílica de fácil assepsia e de alta resistência garantindo boa resistência a impactos e ao tráfego de pessoas, além de proporcionar boa característica antiderrapante e sem imperfeições. Revestimento da divisória “cabine salão”: com MDF liso, de cor branca; Padrão de cores (unicolor) da fórmica dos mobiliários (cores á definir);

2.4. Infraestrutura hidráulica: Estrutura hidráulica desenvolvida para alimentação da torneira e consultório, rede composta por bomba pressurizadora, mangueiras flexíveis de monocamadas; 01 (um) reservatório de água limpa com tanque “plástico” com capacidade mínima de 40 litros, e na parte superior deverá possuir um bocal para abastecimento, e na parte inferior uma válvula metálica tipo esfera com Ø ¾” para drenagem, nos pontos de contato direto com a estrutura de apoio deverá ser instalada uma manta de borracha para eliminar o atrito; 01 (um) reservatório de água suja com tanque “plástico” com capacidade mínima de 40 litros, e na parte superior deverá possuir um bocal para lavagem, e na parte inferior uma válvula metálica tipo esfera com Ø ¾” para drenagem, nos pontos de contato direto com a estrutura de apoio deverá ser instalada uma manta de borracha para eliminar o atrito; mínimo de 05 (cinco) metros de mangueira em PVC reforçado com malha interna de fios de poliéster com Ø ¾” que deverá ser usado para abastecimento; 02 (dois) metros de mangueira, em PVC reforçado com malha interna de fios de poliéster com ¾” que deverá ser utilizado para descarte.

2.5. 01 (um) Aparelho de ar condicionado específico para motor-casa:

Capacidade de Refrigeração (cada): 15.000 BTU/h; Ciclo: Frio; Tensão: 110V; filtro de Ar; não serão aceitos equipamentos para uso predial, tais como Split ou do tipo janela.

2.6. Mobiliários: Projetados com resistência física e robustez para suportar as torções e transferência de vibrações causados pela irregularidade do solo, e com critérios ergonômicos buscando conforto e praticidade para os usuários: 

Toda mobília e componentes do mobiliário serão fabricadas em compensado naval de 30mm de espessura nas partes estruturais e 15mm de espessura nas partes interiores, com acabamento interno envernizado e externo em laminado fórmica padrão unicolor. A mobília possuirá corrediças telescópicas, dobradiças metálicas, fechaduras com chaves unificadas, puxadores embutidos metálicos e sistema de trava contra abertura no deslocamento. Com objetivo de vedar e dar acabamento, está previsto a aplicação de adesivo selante à base de poliuretano nas junções dos mobiliários e revestimento; Para estruturação e ancoragem na Unidade Móvel será instalado chapas de reforços metálicos dimensionados conforme esforço mecânico de cada equipamento.

2.7. Consultório Odontológico: 01 (um) Bancada lavatório composta por 02 (duas) cubas de inox, sendo:

01 (um) para assepsia das mãos em formato redondo e 01 (um) para lavagem de instrumentos em formato retangular; 02 (duas) torneiras de metal cromadas com bica móvel e acionamento através de pedal sendo uma torneira para cada cuba; entre as cubas será instalado uma divisória de acrílico com altura igual ao da bica da torneira.

Acessórios:

01 (um) Dispenser plástico para sabonete líquido; 01 (um) Dispenser plástico para papel toalha; 01 (um) Lixeira de inox com pedal.

2.8. Equipamentos odontológicos:

01 (um) Cadeira Odontológica: Mesa operatória com 4 suportes; unidade de Água com 02 Sugadores de 6,3mm, 01 Seringa tríplice e braço auxiliar; pedal Joystick móvel; estofado em PVC Laminado; regulagens individuais das pontas; suctora rebatível, reservatório de 1L; temporizador de Água na cuba; cadeira com programação automática; cabeceira tipo bi-articulada para cirurgia; braço com freio pneumático; negatoscópio de luz branca na mesa operatória; mocho a gás anatômico reclinável; refletor  fechado,  com  liga  e  desliga  sincronizado  com  os  movimentos automáticos da cadeira, luz fria (cor branca neutra).

01 (um) Compressor Odontológico: Isento de óleo; reservatório com tratamento interno antioxidante; nível de ruído: 62 dB; pressostato com chave geral liga/desliga; válvula de segurança; dispositivo de alívio do excesso de pressão; rele térmico (protetor de sobrecarga de tensão); dois manômetros: um para verificar a pressão interna do reservatório e outro para a pressão de saída de ar; filtro de ar com drenagem automática (retém a umidade do ar no interior do reservatório) e regulador de pressão de saída do ar; registro para drenagem da umidade condensada no reservatório; filtros de aspiração (entradas de ar no reservatório); válvula de alívio (solenóide); fluxo de ar (vazão efetiva): 376 l/min. (13,2 pc/min.); capacidade do reservatório: 60 litros; filtros de saída de ar, sendo uma para cada cadeira odontológica.

01 (um) Frigobar: Frigobar com capacidade mínima de  70 litros de refrigerador, pintura cor branca, alimentação 220V.

01 (uma) Autoclave de 12 litros: Painel digital; secagem com porta entreaberta; mostrador de pressão/temperatura por barra de LEDs que facilita a visualização e monitorização do ciclo; desaeração e despressurização automática; deverá possuir registro na Anvisa.

2.9. Área Externa: 01 (um) Toldo instalado na lateral direita:

Acionamento manual; lona PVC na cor branca; braços retráteis; sistema de trava dos braços articulados; peças metálicas e carenagem com pintura branca; manivela para acionamento; rufo em alumínio com pintura epóxi branca; com 2500 mm de avanço.

01 (um) Refletor tipo led com no mínimo 20w; Arte do Grafismo (adesivos) com faixas, frases e brasões á ser definido fornecido pelo órgão solicitante.

RÁDIO COMUNICADOR

3. Documentação para habilitação técnica:

3.1 Os licitantes deverão fornecer o croqui de aplicação da unidade móvel com cortes necessários para a completa visualização do objeto ofertado, em anexo a proposta comercial; apresentar com os documentos de habilitação o Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da empresa licitante ou empresa responsável pelo implemento e customização, o fornecimento de Unidade Odontológica de projeto igual ou similar do objeto deste edital; apresentar cópia da ART (ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA – CREA) de um projeto igual ou similar do objeto deste edital; apresentar com a proposta comercial o Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT) do modelo do veículo ofertado; comprovar que a empresa licitante ou empresa responsável pelo implemento e customização possui registro no CREA – Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura; apresentar com os documentos de habilitação catálogos de todos os equipamentos embarcados; comprovar registro no CREA do engenheiro mecânico da empresa licitante ou empresa responsável pelo implemento e customização, a comprovação poderá ser feita por meio dos seguintes documentos: Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) devidamente assinada, contrato social atualizado comprovando a participação do profissional na sociedade ou contrato de trabalho, comprovar o vínculo através de ART DE CARGO E FUNÇÃO com o respectivo registro de cargo e função no CREA; não serão aceitas solicitações para prorrogação de prazos decorrentes da necessidade de aguardar a licitante adquirir o CAT bem como os demais documentos, ou seja, a empresa já deverá possuir os certificados no momento da assinatura do contrato.

Garantia mínima de 01 ano, sem limite de quilometragem.
	01
	UNIDADE

	04
	MICRO-ÔNIBUS URBANO DE TRANSPORTE SANITÁRIO

Veículo tipo Micro-ônibus 0km adaptado para o transporte de passageiros com deficiência tipo cadeirante e dificuldade de locomoção, de acordo com a resolução CONTRAN 316/09, (capacidade de 20 a 24 passageiros, já incluso 01 (um) cadeirante mais motorista); ar condicionado, sistema de TV visível para todos com kit multimídia, porta pacote; porta lado direito para embarque e desembarque com plataforma elevatória veicular; janelas com vidros moveis com guarnição; poltrona para motorista com deslocamento lateral; cinto de segurança abdominal para todas as poltronas; tomada de ar no teto com saída de emergência; vidro vigia na traseira; iluminação interna; motor diesel como no mínimo de 150 cv de potencia e torque mínimo de 450 Nm(kgf.m); injeção eletrônica; mínimo 5 marchas a frente e 1 a ré; direção hidráulica ou elétrica; tacógrafo original de fabrica; freio a ar com ABS; suspensão dianteira e traseira com mola parabólica ou trapezoidais e amortecedores telescópicos; suspensão traseira com mola parabólica ou trapezoidais e amortecedores telescópicos; PBT mínimo de 7 toneladas; tanque com capacidade mínima de 90 litros. Rádio comunicador. OBSERVAÇÃO: O veículo deverá ser entregue pronto para o trabalho, com acessórios normais de produção (inclusive estepe e macaco), obedecendo à legislação em vigor. GARANTIA: mínima de 12 (doze) meses, sem limite de quilometragem.

	01
	UNIDADE

	05
	VEÍCULO DE TRANSPORTE SANITÁRIO (COM ACESSIBILIDADE – 01 CADEIRANTE)
Veículo de transporte sanitário com acessibilidade de 01 cadeirante; ano/modelo 2018 janelas laterais e vidros traseiros de fábrica ou homologado pelo fabricante, de teto alto, zero quilômetro, adaptado ao transporte de pessoas com deficiência tipo cadeirante e dificuldade de locomoção, de acordo com a Resolução CONTRAN 316/09. Câmbio manual. Distância entre eixos mínima de 3.665 mm. Capacidade de transporte mínima de 15 pessoas, já incluso 01 (um) cadeirante, mais motorista; poltronas reclináveis, ar condicionado, sistema de TV visível para todos com Kit Multimídia. Motorização: Dianteiro; 04 cilindros; turbo com intercooler. Combustível: Diesel; Potência Mínima de 130 cv; Torque de pelo menos 24hgfm; Cilindrada mínima: 2.000 cc; Sistema de Alimentação: Injeção eletrônica; Tanque de combustível com capacidade mínima de 70 litros; Equipado com protetor de cárter e câmbio. Tração: Dianteira ou Traseira 4x2. Sistema de freio: com sistema Anti-bloqueio (A.B.S.) nas quatro rodas. Direção: Servo assistida Hidráulica e/ou Elétrica. Adaptações: Características do compartimento do Cadeirante: área reservada para acomodação de pessoa em cadeira de rodas, em posição de marcha com as dimensões mínimas de 800mm de largura e 1200mm de comprimento. Sistema de fixação das Cadeiras de Rodas: Este sistema, posicionado no piso do veículo, deve ser do tipo 03 (três) pontos, pelos quais serão fixados cintos de segurança retráteis e totalmente automáticos. O posicionamento dos elementos de fixação deve atender a todos os modelos e tamanhos de cadeira de rodas; cinto de segurança tipo pélvico e torácico 03 (três) pontos para cada cadeirante. Protetor de cabeça para os cadeirantes: deverá se ajustar a todo tipo de cadeira de rodas, sendo o engate rápido feito através das manoplas de condução. Plataforma elevatória para o cadeirante: Posicionada junto à porta de serviço LATERAL. Deve suportar, em operação, uma carga distribuída de no mínimo 250 Kg, aplicada no seu centro em uma área de 700mm X 700mm, desconsiderando-se o peso próprio; sinalização clara desta capacidade para o usuário. O desnível e o vão entre a plataforma e o piso do veículo devem estar em conformidade com os termos da Norma ABNT NBR 14022 e com operações reversas, sem permitir que o equipamento trave; painel de comandos com controle remoto com cabo, este deve ter o comprimento máximo de 2,50 metros; os comandos do tipo pulsante, ou seja, o movimento da plataforma deve cessar no momento em que o comando deixar de ser acionado. A superfície da mesa da plataforma deve ter no mínimo 800 mm de largura livre e de 1.000 a 1.400 mm de comprimento livre para o embarque lateral. Essa área não pode ter ressaltos ou obstáculos maiores do que 6,5 mm. O ângulo de inclinação não pode exceder a 3 graus em relação ao plano do piso do veículo, estando este sem carga ou carga máxima. Sinalização clara sobre a mesa da plataforma para possibilitar o posicionamento correto da elevação segura de pessoa com mobilidade reduzida na posição em pé; dispositivo de final de curso de subida, quando a plataforma atingir o mesmo nível do veículo, desligando automaticamente o motor do equipamento. A superfície do piso da plataforma deve ser, conforme estabelecido na Norma ABNT 15570; sinal luminoso intermitente na cor âmbar, instalado na estrutura da plataforma com acionamento automático em conjunto com o pisca alerta e durante todo o ciclo de operação, com intensidade luminosa equivalente a uma lâmpada incandescente de potência mínima de 04 W. Sinal com pressão sonora, conforme estabelecido na Norma ABNT NBR 14022. Dispositivos de segurança que impossibilite a movimentação do veículo enquanto a porta de serviço estiver aberta e a plataforma estiver em operação, para evita o recolhimento acidental do equipamento e para o movimento descendente. Garantia mínima: 01 ano.
	01
	UNIDADE



O veículo ofertado neste certame deverá atender as características e especificações contidas no descritivo acima, sob pena de automática desclassificação da proposta.


O licitante deverá, obrigatoriamente, apresentar o catálogo/descritivo técnico/folder do veículo ofertado, onde constem todas as especificações técnicas de forma detalhada e inequívoca, com imagens, para fins de verificação da conformidade do mesmo em relação ao termo de referência (Anexo I).

IV. PRAZO DE ENTREGA
1) O prazo de entrega dos produtos é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data do recebimento da Autorização de Fornecimento pela contratada.

2) A entrega dos veículos ocorrerá por conta e risco da contratada, especialmente quanto aos procedimentos de transporte, carga e descarga;

3) Os equipamentos deverão ser entregues na Secretaria de Saúde, localizada na Rua Flamínio Levy, 201, Vila Nossa Senhora de Aparecida, na cidade de Cordeirópolis, no estado de São Paulo nas quantidades e no horário indicado nas Autorizações de Fornecimento, com a(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s);

4) Não serão recebidos os veículos que chegarem fora do horário estabelecido, bem como aqueles desacompanhados da respectiva Autorização de Fornecimento e nota(s) fiscal(is) / fatura;

5) Os veículos serão recebidos:

a) Provisoriamente, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade dos veículos com as respectivas especificações;

b) Definitivamente, após inspeção física minuciosa da qualidade dos veículos e consequente aceitação.

6) Constatadas irregularidades na entrega do objeto da presente licitação, a Prefeitura poderá:

a) Rejeitá-lo no todo ou em parte, se disser respeito à especificação, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

b) Se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

c) As irregularidades deverão ser sanadas pela Contratada no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado do efetivo recebimento da comunicação escrita de recusa, mantido o preço unitário inicialmente contratado;

7) Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número da cédula de identidade (RG) do servidor responsável pelo recebimento.

V. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, conforme artigo 30, inciso II da Lei 8.666/1993. 

VI. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
a) Entregar o(s) veículo(s) no prazo, forma e local estabelecidos neste memorial;

b) Substituir ou reparar qualquer defeito identificado, no todo ou parte dos objetos do contrato, após entrega e aceite, dentro do prazo de garantia. A execução deverá ser realizada em até 30 dias após a efetiva comunicação do problema;

c) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados nos termos das legislações vigentes;

d) Selecionar e preparar rigorosamente as pessoas que irão executar o serviço de entrega dos veículos, garantindo assim a integridade dos mesmos;

VII. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
a) Emitir nota de empenho e documentação de autorização de fornecimento para a devida emissão da nota fiscal;

b) Prestar as informações e os esclarecimentos necessários sobre os objetos que venham a ser solicitados pela contratada;

c) Exercer a fiscalização do(s) veículo(s) entregue(s), na forma prevista na Lei 8.666/93;

d) Efetuar o pagamento do(s) veículo(s) entregue(s), nas condições estabelecidas neste memorial;

e) Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) objeto(s) entregue(s) em desacordo com as respectivas especificações.

VIII. DA GARANTIA DO VEÍCULO

A garantia do veículo deverá ser de no mínimo 12 (doze) meses, contados a partir da data de emissão da nota fiscal, registrado no certificado de garantia a ser entregue juntamente com o veículo.

IX. PRAZO PARA PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da expedição do Atestado de Recebimento, à vista de nota(s) fiscal(is)/fatura(s) apresentada(s).

X. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Para suportar a presente contratação, deverão ser oneradas as seguintes dotações orçamentárias: 

	Despesa
	Órgão
	Econômica
	Funcional
	Ação
	Fonte
	Cód. de Aplicação

	548
	01.01.00
	4.4.90.52
	10 301 0111
	2001
	05
	5300

	10
	01.01.00
	4.4.90.52
	10 122 0111
	2003
	01
	1310

	34
	01.01.00
	4.4.90.52
	10 301 0111
	2000
	01
	1310

	35
	01.01.00
	4.4.90.52
	10 301 0111
	2000
	02
	2300

	49
	01.01.00
	4.4.90.52
	10 302 0111
	2001
	01
	1310


XI. DA MODALIDADE LICITATÓRIA

Pregão presencial.

XII. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

Deverá ser utilizado o critério de menor preço unitário.

XIII. DA VIGÊNCIA

A prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação no Jornal Oficial do Município de Cordeirópolis.

XIV. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As especificações técnicas contidas no presente memorial/termo de referência não conduzem a determina marca ou fornecedor.

Jordana Cassetario

Secretária Municipal de Saúde

ANEXO II

(MODELO)

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Licitação: Pregão nº 60/2018.

Objeto: A presente licitação tem por objeto aquisição de veículos automotores para a secretaria municipal de saúde.
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa ________________________________________ (razão social), inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________________________é Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos da Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência a que faz jus no procedimento licitatório em epígrafe, realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP.

Município (UF), ___ de ___________ de 2018.

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:

ESTE DOCUMENTO DEVE SER APRESENTADO AO PREGOEIRO NA FASE DE

CREDENCIAMENTO FORA DOS ENVELOPES Nº 01(PROPOSTA) E 02(DOCUMENTAÇÃO)

ANEXO III

(MODELO)

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

Licitação: Pregão nº 60/2018.

Objeto: A presente licitação tem por objeto aquisição de veículos automotores para a secretaria municipal de saúde.
Eu ______________________________________(nome completo), representante legal da empresa___________________________________(razão social), inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________________________, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no edital da licitação em epígrafe, realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame.

Município (UF), ___ de ___________ de 2018.

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:

ESTE DOCUMENTO DEVE SER APRESENTADO AO PREGOEIRO NA FASE DE

CREDENCIAMENTO FORA DOS ENVELOPES Nº 01(PROPOSTA) E 02(DOCUMENTAÇÃO)

ANEXO IV

(MODELO)
PROPOSTA COMERCIAL

Licitação: Pregão nº 60/2018
Objeto: A presente licitação tem por objeto aquisição de veículos automotores para a secretaria municipal de saúde.
	DADOS DO LICITANTE



	Razão Social:

	Endereço:

	Município: 
	UF:

	CEP:
	Fone:
	Fax:

	e-mail:
	CNPJ:


	Banco:
	Agência:
	Conta:


	DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE



	Nome:

	Qualificação
:

	RG:
	CPF:

	e-mail:
	Tel.:

	Cargo:


	PROPOSTA COMERCIAL

	Item
	Descrição
	Qtde.
	Unid
	Marca/

Fabricante e Modelo
	Preço (R$)

	
	
	
	
	
	Unit.
	Total

	1. 
	
	
	
	 
	
	

	2. 
	
	
	
	
	
	

	3. 
	
	
	
	
	
	

	Preço global (R$)
	

	Preço global por extenso
	

	

	Prazo de validade da proposta
	60 dias a contar da data da sessão pública

	Prazo de entrega do(s) veículo(s)
	60 dias corridos 

	Forma de pagamento
	Prazo de 30 dias da NF.

	Garantia dos veículos
	12 meses (mínimo) 


Prazo de Validade da Proposta Comercial: 60 (sessenta) dias.

DECLARO, sob as penas da lei, que o fornecimento ocorrerá em conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência – anexo I, as normas técnicas aplicáveis e a legislação ambiental.

DECLARO, sob as penas da lei, que os preços cotados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro.

Município (UF), ___ de _______________ de 2018.

______________________________

Assinatura do Representante Legal

ANEXO V

(MODELO)

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO

Licitação: Pregão nº 60/2018.

Objeto: A presente licitação tem por objeto aquisição de veículos automotores para a secretaria municipal de saúde.
Eu _________________________________(nome completo), representante legal da empresa ____________________________________________________(razão social), interessada em participar da licitação em epígrafe, da PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP, DECLARO, sob as penas da lei, que a __________________________________________(nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.

Município (UF), ___ de ______________ de 2018.

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:
� Nacionalidade, estado civil e profissão.
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